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Prazo prescricional deimprobidade conta a partir do fim do mandato

O prazo prescricional e o termo inicial em relacdo a particulares que participaram do ato improbo
correspondem a mesma regra aplicada ao agente publico envolvido nos crimes. O prazo, portanto, é de
cinco anos, a contar do término do mandato, que também deve ser aplicado ao particular.
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Com esse entendimento, a 8 Camara de Direito Pablico do Tribunal de Justica de Sdo Paulo negou
recurso de uma empresa e seus executivos, denunciados por atos de improbidade administrativa
envolvendo a Prefeiturade Limeira. O grupo recorreu ao TJ-SP depois que a dendncia do Ministério
Publico foi acolhida pelo juizo, que determinou a citacéo dos réus.

No recurso, eles alegaram que ocorreu prescricao, jaque alicitagéo investigada foi feitaem 2005 e a
acdo so foi propostaem 2017. A tese foi afastada pelo TJSP. Isso porque, 0 mandato do prefeito que
conduziu alicitacéo, Silvio Félix da Silva, terminou em 2012, e sO a partir disso iniciou a contagem do
prazo prescricional em relacdo aos empresarios. O ex-prefeito também é réu no processo.

“Considerando que o mandato do corréu Silvio Félix da Silvaterminou em 2012, o prazo prescricional
em relacéo aos ora agravantes iniciou a partir do primeiro dia apés o término do mandato. Como a acéo
civil publicafoi propostaem 3 de fevereiro de 2017, ndo se operou a prescricdo. Ademais, € imperiosaa
exigéncia da cognicdo exauriente diante de sua propria natureza meritéria’, afirmou o relator,
desembargador Antonio Celso Faria.

Além disso, o desembargador citou no voto a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
repercussdo geral de que a pretensdo de ressarcimento do erério € imprescritivel: “ Sdo, portanto,
imprescritiveis as acdes de ressarcimento ao erario fundadas na prética de ato doloso tipificado naLe de
Improbidade Administrativa’.

“ Ante 0 exposto, nega-se provimento ao recurso devendo ser mantidaar. decisdo que recebeu a peticéo
inicial de agdo civil publica por atos de improbidade administrativa e determinou a citagéo dos corréus’,
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concluiu Faria. Assim, a agdo segue tramitando normalmente em primeirainstancia. A decisado no TJ-SP
se deu por unanimidade.
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